
 
DGCON 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro - PJERJ 
Diretoria Geral de Gestão do Conhecimento - DGCON  

Serviço de Difusão - SEDIF 

  
Boletim do Serviço de Difusão nº 77-2011 

26.05.2011 
Sumário: 
(clique no índice abaixo para acessar a seção de seu interesse)  
 
 Edição de Legislação 

 Notícia do STF 

 Notícias do STJ 

 Notícia do CNJ 
 Jurisprudência: 
 Informativo do STF nº 627, de 16 a 20 de maio de 2011  

 Ementário de Jurisprudência Cível nº 20 

 

Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 
Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas Interação e 
Jurídica, legislação,   doutrina e muito mais... 

 
Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do 
Conhecimento do PJERJ  

 
Edição de Legislação 

 
Lei Federal nº 12.408, de 25.05.2011 – “Altera o art. 65 da Lei nº 
9.605, de 12 de fevereiro de 1998, para descriminalizar o ato de 
grafitar, e dispõe sobre a proibição de comercialização de tintas em 
embalagens do tipo aerossol a menores de 18 (dezoito) anos.” 
 
Fonte: site do Planalto 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do STF 
 
Encerrada ação penal de denunciado por descaminho que quitou 
o débito tributário 
 
Por unanimidade dos votos a Primeira Turma concedeu pedido de 
Habeas Corpus (HC 85942) a F.B.S., para o trancamento da ação 
penal em trâmite na 7ª Vara Criminal da Justiça Federal em São 
Paulo. Ele foi denunciado pela suposta prática de descaminho (artigo 
334, parágrafo 1º, alíneas “c” e “d”, do Código Penal), caracterizado 
por aquele que expõe à venda, mantém depósito, adquire e recebe em 
benefício próprio, no exercício de atividade comercial, mercadoria de 
procedência estrangeira introduzida clandestinamente no país. 
 
Ainda no curso do inquérito policial, a defesa requereu ao juízo da 7ª 
Vara Criminal a extinção da punibilidade, tendo em vista o pagamento 
dos débitos tributários. Isso porque, conforme os advogados, a Lei 
9.249/95 é taxativa ao estabelecer em seu artigo 34, caput, a extinção 
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da punibilidade da pessoa que promover o pagamento do tributo ou 
contribuição social antes do recebimento da denúncia 
 
O pedido foi negado pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região 
(TRF-3) e no Superior Tribunal de Justiça (STJ). A defesa solicitava o 
trancamento do inquérito alegando a aplicabilidade do artigo 34 da Lei 
9.249, ao crime de descaminho, para se decretar extinta a punibilidade 
ante o pagamento de tributo. No entanto, o STJ entendeu que apenas 
poderia ser extinta a punibilidade em relação aos crimes definidos na 
Lei 8.137/90 e na Lei 4.729/65, não podendo ser aplicada ao crime de 
descaminho. 
 
No Supremo, a defesa suscitava a extinção da punibilidade conforme 
uma lei especial que prevê um crime específico, com a mesma 
redação do delito de descaminho, estabelecido no Código Penal. 
 
Voto 
Responsável pela matéria, o ministro Luiz Fux manteve a liminar 
deferida pelo ministro Eros Grau, relator anterior do caso e atualmente 
aposentado. “Eu entendo que assiste razão ao impetrante”, avaliou 
Luiz Fux. Para ele, o artigo 34 da Lei 9.249/95 prevê a extinção da 
punibilidade dos crimes definidos na Lei 8.137/90 e na Lei 4.729/65, 
“quando o agente promover o pagamento do tributo ou contribuição 
social, inclusive acessório, antes do recebimento da denúncia”. 
 
Segundo o relator, “os tipos imputados ao paciente na peça acusatória 
[artigo 334, parágrafo 1º,  alíneas “c” e “d”,  do Código Penal] têm 
redação definida ainda hoje pela Lei 4.729/65, que dispõe o mesmo 
tipo do artigo 334, parágrafo 1º, do CP”. Para ele, “consentaneamente 
ao dispor que o pagamento do tributo antes do recebimento da 
denúncia extingue a punibilidade dos crimes previstos na Lei 4.729/65, 
a Lei 9.249/95 acabou por abranger os tipos penais descritos”. 
 
Portanto, o ministro Luiz Fux considerou que o entendimento do TRF-
3 e do STJ devem ser reformados. Ele explicou que, na época em que 
foi efetuado o pagamento, a causa de extinção da punibilidade 
prevista no artigo 2º da Lei 4.729 não estava em vigor, por ter sido 
revogado pela Lei 6.910/80. “No entanto, com o advento da Lei 
9.249/95, a causa extintiva da punibilidade foi novamente positivada e, 
tratando-se de norma penal mais favorável, impõe-se a sua aplicação 
na forma do artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal”, salientou o 
relator. 
 
Assim, o ministro concedeu o Habeas Corpus, ao entender que “é 
nítida a natureza tributária do crime de descaminho”. Ele foi seguido 
pela totalidade dos ministros da Primeira Turma, formada pelos 
ministros Marco Aurélio, Ricardo Lewandowski, Dias Toffoli e Cármen 
Lúcia Antunes Rocha.  
 
Processo: HC. 85.942 
Leia mais...  
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 
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(retornar ao sumário) 
 

Notícias do STJ 
 
Terceira Turma rejeita fixação de honorários com base em 
monitória julgada extinta  
 
A Terceira Turma rejeitou pedido de um advogado para que a verba a 
ele devida em execução de honorários advocatícios fosse calculada 
sobre o valor pleiteado em uma ação monitória, em que certo 
processo de execução foi provisoriamente convertido. Para a Turma, 
que seguiu o voto do relator, ministro Sidnei Beneti, os honorários 
devem incidir sobre o valor indicado originalmente no processo de 
execução. 
 
A Caixa Econômica Federal promoveu ação de execução de título 
extrajudicial com base em contrato de abertura de crédito rotativo em 
conta-corrente e, posteriormente, pediu a conversão do feito em ação 
monitória, tendo em vista a jurisprudência do STJ, no sentido de que o 
contrato de abertura de crédito, mesmo quando acompanhado de 
extrato de conta-corrente, não constitui título executivo extrajudicial. 
 
A conversão foi deferida num primeiro momento, mas, em seguida, 
houve uma sentença de extinção do processo sem julgamento do 
mérito, porque a conversão não poderia ter ocorrido após a citação, 
sem o consentimento da parte contrária. Nessa sentença, confirmada 
em grau de apelação, a Caixa foi condenada ao pagamento de custas 
processuais e honorários advocatícios fixados sobre o valor da causa. 
 
A ação monitória é um procedimento de cognição sumária e tem como 
principal vantagem não precisar de uma sentença transitada em 
julgado para que o processo executivo tenha início. Na monitória, a 
Caixa pediu o equivalente R$ 587.198,16, enquanto na execução, 
apresentada com base em contrato de abertura de crédito, assinalava 
um valor de R$ 16.795,60. O advogado pedia no STJ a fixação de 
honorários com base no valor estipulado na ação monitória. 
 
O título executivo judicial que se formou fixou honorários advocatícios 
em 10% sobre o valor da causa ao argumento de que tal verba seria 
devida nas execuções independentemente da oposição de embargos. 
O ministro Beneti entendeu que o valor da causa a ser considerado 
como base de cálculo na execução de honorários subsequente seria 
aquele indicado no processo de execução, e não aquele relativo à 
monitória em que esse processo foi convertido.  
 
Processo: REsp. 1097081 
Leia mais... 
 
Contrato de venda no Paraguai não traduzido serve de prova de 
golpe do seguro  
 
O contrato de compra e venda de veículo celebrado em espanhol no 
Paraguai pode servir de prova da prática do “golpe do seguro” mesmo 
que não esteja traduzido. O contrato foi feito no exterior quatro dias 
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antes da data em que o automóvel teria sido furtado. A decisão é da 
Terceira Turma, que negou o recurso do segurado em ação de 
cobrança. 
 
Na primeira instância, o autor havia obtido o pagamento da cobertura 
e indenização por lucros cessantes e danos morais. Segundo alegou, 
o veículo foi furtado e a seguradora se negou a cumprir o contrato. 
Mas o Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) entendeu haver má-fé do 
segurado, negando todos os pedidos. 
 
Para afirmar a má-fé do autor, o TJPR usou o instrumento de compra 
e venda firmado no Paraguai quatro dias antes do alegado furto. 
Segundo o tribunal, o documento descrevia com precisão o 
automóvel, incluindo o número de chassi e motor, informações que 
dificilmente estariam disponíveis a terceiros. 
 
Prova e negócio 
No STJ, o segurado reclamou do fato de o documento não ter sido 
registrado nem traduzido. Por isso, não poderia servir como prova da 
compra e venda anterior ao furto alegado. Mas o ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino diferenciou a validade do uso do documento em 
espanhol não traduzido como meio de prova e como fonte de 
obrigações contratuais. 
 
“A finalidade de se exigir a tradução de documento estrangeiro reside, 
com relação à sua utilização como meio de prova, em permitir a sua 
compreensão pelo juiz e pelas partes”, afirmou o relator. Mas, no caso 
específico, o espanhol era de fácil compreensão e não exigia o 
entendimento de mais que seu título (“Compra Venta de um Vehiculo”) 
e de algarismos como o número do chassi e do motor. 
 
“Com isto, se a ausência de tradução do instrumento de compra e 
venda estrangeiro não compromete a sua compreensão, não há 
porque concretizar a consequência da regra que a impõe, 
desconsiderando, sem motivo, importante meio de prova”, completou. 
 
O ministro também afastou a necessidade de registro no Brasil do 
contrato estrangeiro para valer como o prova. É que o sistema 
processual nacional adota o princípio do livre convencimento 
motivado, segundo o qual o juiz “apreciará livremente a prova”, sem 
que a lei estabeleça previamente a sua valoração. As exceções a essa 
regra devem ser expressas na lei. 
 
Assim, segundo o relator, a exigência de registro do instrumento 
estrangeiro contida na Lei de Registros Públicos não vincula a 
avaliação do juiz quanto ao documento como meio de prova. “Na 
verdade, a exigência de registro neles disposta constitui condição, 
notadamente perante terceiros, para a eficácia das próprias 
obrigações objeto do documento redigido em língua estrangeira”, 
explicou.  
 
Processo: REsp. 924992 
Leia mais... 
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Após dezembro de 2006, é possível penhora online sem prova do 
esgotamento de vias extrajudiciais 
  
É possível a penhora de valores disponíveis em conta bancária de 
executados, por meio do sistema BACEN-Jud, sem necessidade de 
comprovação do esgotamento de vias extrajudiciais de busca de bens 
a serem constritos, após a vigência da Lei n. 11.382/2006. O 
entendimento é da Quarta Turma ao acolher o pedido formulado pelo 
Banco Bradesco S/A. 
 
No caso, o Banco propôs uma ação de execução contra devedor 
solvente por título executivo extrajudicial contra uma microempresa e 
outros, pela importância de R$ 11.788,71, relativa à cédula de crédito 
bancário. 
 
O pedido inicial foi negado, sob o fundamento de que o título levado à 
execução, em verdade, refere a “contrato de limite de crédito e que o 
exequente deve provar a forma de utilização do dinheiro posto a 
disposição de sua correntista”, por isso não há certeza quanto ao valor 
líquido utilizado. 
 
Inconformado, o banco apelou, mas o desembargador negou 
seguimento ao recurso monocraticamente. O Bradesco, então, 
agravou regimentalmente, oportunidade em que o Tribunal de Justiça 
de Mato Grosso do Sul (TJMS) negou provimento ao recurso. Opostos 
embargos de declaração, também foram rejeitados, e o recurso 
especial foi barrado pelo Tribunal estadual pela decisão de 
admissibilidade. 
 
Apresentado agravo de instrumento perante o STJ, o mesmo foi 
conhecido para dar provimento ao recurso especial, afim de 
determinar ao TJMS nova apreciação dos embargos de declaração. 
Retornando os autos à Corte local, os embargos foram acolhidos para 
reconhecer a cédula de crédito bancário como título executivo hábil a 
embasar a execução, determinando por conseguinte, o 
prosseguimento da ação. 
 
Assim, foi dado prosseguimento à execução, com a expedição de 
mandado de citação, penhora/arresto e avaliação. Entretanto, o oficial 
de justiça, após efetuar diligências, deixou de proceder à penhora, em 
virtude de o único bem encontrado em nome dos executados – um 
imóvel -, estar alugado e ser objeto de embargos em outros 
processos. 
 
Penhora online 
Diante da impossibilidade de se proceder à penhora, o Bradesco 
requereu a penhora online dos ativos financeiros porventura existentes 
em nome dos executados. O pedido foi indeferido pelo Tribunal 
estadual, em 24 de março de 2008. 
 
No STJ, a instituição financeira sustentou que o TJMS não levou em 
consideração as recentes modificações operadas no processo civil 
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pela Lei n. 11.382/06, que determina que, em ação de execução, a 
penhora deve recair, preferencialmente, em dinheiro, em espécie ou 
depósito ou aplicação em instituição financeira, estando equivocada a 
exigência de esgotamento dos meios para a localização de outros 
bens passíveis de penhora. 
 
Em seu voto, o ministro Luis Felipe Salomão destacou que para a 
verificação da possibilidade de realização de penhora online, o STJ 
estabeleceu dois entendimentos, segundo a data em que foi requerida 
a penhora, se antes ou após as alterações introduzidas pela Lei n. 
11.382/06.  
 
Segundo Salomão, o primeiro entendimento, aplicável aos pedidos 
formulados antes da vigência da lei, é no sentido de que a penhora 
pelo sistema BACEN-Jud constitui-se em medida excepcional, cabível 
apenas quando o exequente comprova que exauriu todas as 
diligências no sentido de localizar bens livres e desembaraçados de 
titularidade do devedor. 
 
O segundo entendimento, afirmou o ministro, aplicável aos 
requerimentos efetuados após a entrada em vigor da mesma lei, é no 
sentido de que essa modalidade de penhora não exige mais a 
comprovação de esgotamento de vias extrajudiciais de busca de bens 
a serem penhorados. 
 
“A orientação atual do STJ é no sentido de admitir a penhora sobre o 
dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição 
financeira, por possuir preferência na ordem legal de gradação”, disse 
o relator.  
 
Processo: REsp. 1093415 
Leia mais... 
 
Seguradora não pode extinguir unilateralmente contrato 
renovado por 30 anos 
  
A Sul América Seguros de Vida e Previdências S/A terá que manter 
contrato firmado com uma segurada de Minas Gerais que aderiu ao 
seguro de vida há mais de 30 anos. A empresa pretendia extinguir 
unilateralmente o contrato, propondo termos mais onerosos para a 
uma nova apólice. Entretanto, a renovação terá que respeitar as 
mesmas bases impostas a princípio, dentro dos parâmetros 
estabelecidos, sob rico de ofensa ao princípio da boa-fé. A decisão é 
da Terceira Turma. 
 
A segurada ajuizou ação de obrigação de fazer cumulada com pedido 
de liminar. Na ação, alegou ter firmado contrato de seguro com a Sul 
América há mais de 30 anos, e que, desde então, vinha pagando 
regularmente o valor do seguro contratado, sendo o contrato renovado 
anualmente de forma automática e readequado em 1999, por 
imposição da seguradora, com emissão de nova apólice. 
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Segundo ela, em julho de 2006, foi surpreendida com uma notificação 
enviada pela seguradora, informando que o contrato de seguro estaria 
extinto a partir de setembro, por conta da impossibilidade de 
manutenção dos termos contratados, sendo facultado à ela a 
contratação de um novo seguro, com redução das coberturas 
anteriormente contratadas e aumento do valor dos prêmios a serem 
pagos. Assim, a segurada pediu a manutenção dos termos 
anteriormente contratados e o reconhecimento da abusividade das 
cláusulas constantes do novo contrato de seguro proposto pela 
seguradora.  
 
Em primeira instância, a Sul América foi condenada a manter o 
contrato inicial e respeitar, na renovação anual do contrato, as 
mesmas bases impostas na contratação do seguro. A Sul América 
apelou da sentença. O Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) 
entendeu que a cláusula que faculta à seguradora rescindir 
unilateralmente o contrato por meio de mera notificação é abusiva, 
ainda que igual direito seja conferido ao consumidor, pois estabelece 
vantagem excessiva à fornecedora, tendo em vista as peculiaridades 
do contrato de seguro. Para o Tribunal mineiro, tratando-se de 
contrato de adesão, que tem como escopo principal a continuidade no 
tempo, não há como se admitir a rescisão com intuito de que o 
segurado contrate novo seguro, em condições mais onerosas. 
 
Recurso especial 
Inconformada a seguradora recorreu ao STJ, sustentando que o 
contrato de seguro de vida não é vitalício, podendo ter prazo de 
vigência determinado, o que não encontra óbice no Código de Defesa 
do Consumidor. Alegou que o contrato firmado possui cláusula 
expressa acerca da sua temporariedade, prevendo a possibilidade de 
resilição unilateral por qualquer das partes, o que acontece no caso. 
Por fim, afirmou que a decisão viola o principio da função social do 
contrato, ao defender o suposto dever de continuidade do contrato de 
seguro firmado entre as partes, o que não se pode admitir. 
 
Em seu voto, o relator, ministro Massami Uyeda, concluiu que a 
pretensão da seguradora de modificar abruptamente as condições do 
contrato, não renovando o ajuste anterior nas mesmas bases, ofende 
os principio da boa-fé objetiva, da cooperação, da confiança e da 
lealdade que deve orientar a interpretação dos contratos que regulam 
relações de consumo. 
 
O ministro destacou, também, que a Segunda Seção do STJ, no 
julgamento do Recurso Especial 1.073.595, ocorrido em 22 de março 
deste ano, entendeu ser abusiva cláusula contratual que contempla a 
não renovação do contrato de seguro de vida por parte da seguradora 
dentro dos parâmetros anteriormente estabelecidos, sob o risco de 
violação, dentre outros, ao principio da boa-fé objetiva e da 
cooperação.  
 
Processo: REsp. 1105483 
Leia mais... 
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Pleno aprova emenda ao Regimento Interno do STJ 
  
O Pleno aprovou emenda ao Regimento Interno do STJ (RISTJ), para 
atribuir ao presidente a competência de decidir sobre pedidos de 
habeas corpus e revisões criminais inadmissíveis por incompetência 
manifesta. A emenda altera a Seção II do RISTJ, que trata das 
atribuições do presidente, acrescentando a alínea k ao inciso XIII do 
artigo 21. 
 
Com a modificação, o presidente do STJ passa a ser o responsável 
por decidir, “até eventual distribuição, os habeas corpus e as revisões 
criminais inadmissíveis por incompetência manifesta, impetrados ou 
ajuizados em causa própria ou por quem não seja advogado, defensor 
público ou procurador, encaminhando os autos ao órgão que repute 
competente”.  
 
Leia mais... 
 
Mantida ação penal contra ex-comandante da PM do Pará  
 
O habeas corpus só tranca a ação penal em situações excepcionais 
ou em casos de flagrante ilegalidade. Esse foi o fundamento da 
decisão do ministro Gilson Dipp, que denegou o habeas corpus 
impetrado em favor do ex-comandante geral da Polícia Militar do Pará, 
objetivando sua exclusão de processo no qual é acusado de 
estelionato e peculato. 
 
O ex-comandante da PM paraense foi denunciado, juntamente com 
corréu, por suposto desvio de verbas do Centro Social Fasceso 
(instituição de assistência social dos policiais militares), quando 
ocupava a presidência da entidade. A defesa do militar, alegando a 
inexistência de nexo causal (relação de causa e efeito) entre as 
atividades do comandante e os supostos delitos, impetrou ordem de 
habeas corpus perante o Tribunal de Justiça do Estado do Pará (PA), 
pretendendo o trancamento da ação penal. O pedido, no entanto, foi 
negado. 
 
No habeas corpus impetrado no STJ, a defesa renovou a alegação de 
existência de constrangimento ilegal, sob o argumento de que o réu 
estaria sendo processado em razão de uma responsabilidade 
puramente objetiva. De acordo com a defesa, ele teria sido acusado 
tão somente por ser, à época, o presidente da Fasceso, presumindo-
se daí sua responsabilidade. Além disso, a denúncia seria genérica, 
não indicando nenhum fato concreto ou ação de sua autoria. Reiterou, 
assim, o pedido de trancamento da ação penal. 
 
No seu voto, o ministro Gilson Dipp reconheceu que, não obstante a 
acusação do MP não tenha descrito pormenorizadamente a conduta, 
relatou fatos a serem investigados e o vínculo entre estes e a conduta 
do réu. “Na qualidade de comandante-geral da Polícia Militar do 
Estado do Pará, competia a ele a presidência do Centro Social 
Fasceso” e, como tal, a ordenação das despesas da entidade, “sendo 
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impossível ocorrer qualquer pagamento naquele âmbito sem a sua 
aquiescência”. 
 
O ministro destacou que a denúncia descreve fato penalmente 
relevante, bem como o nexo de causalidade com o resultado imputado 
ao acusado, ressaltando que somente a inexistência absoluta de 
elementos hábeis a descrever a relação entre fatos supostamente 
delituosos e sua autoria causa a inépcia da inicial acusatória, 
determinante para o trancamento da ação penal. 
 
O ministro ressaltou, ainda, a excepcionalidade do habeas corpus 
como meio para o trancamento de ação penal, o qual somente é viável 
quando “restar demonstrada, inequivocamente, a absoluta falta de 
provas, a atipicidade da conduta ou a ocorrência de causa extintiva de 
punibilidade” - não verificadas no caso – e, ainda, quando não se fizer 
necessária a análise aprofundada de fatos e provas do processo. Com 
essas considerações, o ministro denegou o habeas corpus, sendo 
acompanhando pelos demais membros da Quinta Turma.  
 
Processo: HC. 188.631 
Leia mais... 
 
Créditos decorrentes de honorários advocatícios não prevalecem 
sobre crédito de natureza fiscal 
  
Embora o Superior Tribunal de Justiça (STJ) já tenha reconhecido a 
natureza alimentar dos créditos decorrentes dos honorários 
advocatícios, estes não se equiparam aos créditos trabalhistas, razão 
pela qual não há como prevalecerem, em sede de concurso de 
credores, sobre o crédito fiscal da Fazenda Pública. A decisão é da 
Terceira Turma. 
 
No caso, um advogado ajuizou ação de cobrança de honorários 
advocatícios contra uma empresa. A 4ª Vara Cível da Comarca de 
Passo Fundo (RS) proveu a ação. 
 
O advogado, então, requereu a execução da sentença e acabou 
arrematando bem imóvel de propriedade da empresa. Assim, requereu 
a expedição de alvará para o levantamento do valor obtido na 
arrematação do imóvel. Constatado a existência de várias penhoras 
sobre o mesmo imóvel, a 4ª Vara Cível determinou que o advogado 
comprovasse a solução definitiva ou extinção dos fatos geradores dos 
gravames constantes da matrícula do imóvel arrematado (créditos 
fiscais das Fazendas Pública Estadual, Nacional e INSS). 
 
Como a determinação não foi atendida, o pedido de expedição de 
alvará foi negado sob o fundamento de haver crédito fiscal anterior a 
ser executado contra a empresa, que teria preferência sob os créditos 
relativos a honorários advocatícios. 
 
Inconformado, o advogado recorreu ao STJ sustentando que o crédito 
referente a honorários advocatícios, por ter natureza alimentar, 
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equipara-se aos créditos trabalhistas para fins de concurso de 
credores, preferindo, portanto, aos créditos de natureza fiscal. 
 
Ao decidir, o relator, Massami Uyeda, destacou que embora o STJ 
tenha firmado o entendimento no sentido da natureza alimentar dos 
créditos decorrentes de honorários advocatícios, sejam contratuais ou 
sucumbenciais, é certo que aqueles não são equiparados aos créditos 
trabalhistas, razão pela qual eles não têm preferência diante do crédito 
fiscal no concurso de credores.  
 
Processo: REsp. 939.577 
Leia mais... 
 
Não cabe ação penal por apropriação indébita contra arrendatário 
em atraso  
 
A Quinta Turma trancou ação penal por apropriação indébita 
circunstanciada contra empresário que havia atrasado as prestações 
de um veículo adquirido em contrato de arrendamento mercantil 
(leasing). Para os ministros, nos ajustes de natureza civil o 
descumprimento das cláusulas atrai a incidência das sanções do 
Direito Civil e não Penal. 
 
O relator do recurso, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, constatou 
que a providência cabível no caso de inadimplência contratual - ação 
de reintegração de posse - já havia sido tomada. Mesmo assim o 
Ministério Público denunciou o devedor. 
 
O magistrado afirmou que o Direito Penal possui caráter subsidiário, 
de forma que suas normas só devem ser aplicadas na solução de um 
conflito quando os demais ramos do Direito se mostrarem ineficazes. 
Segundo ele, está consolidado no STJ o entendimento de que a 
responsabilidade por inadimplemento recai sobre o patrimônio pessoal 
do devedor, e não sobre sua liberdade. Além disso, o ministro lembrou 
que o Supremo Tribunal Federal (STF) já decidiu que a única prisão 
civil por dívida admitida no direito brasileiro é a do devedor de 
alimentos.  
 
De acordo com o processo, o devedor pagou regularmente 12 das 24 
parcelas do contrato de leasing. Por problemas financeiros, deixou de 
pagar as prestações, sem devolver o bem ou renegociar a dívida. 
 
Seguindo o voto do relator, a Turma não conheceu do recurso 
ordinário em habeas corpus, mas concedeu a ordem de ofício para 
trancar a ação penal. 
 
Processo: RHC. 29.289 
Leia mais...  
 
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do CNJ 
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Idosa que levou chute em templo evangélico receberá R$ 51 mil 
de indenização  
 
A Igreja Universal do Reino de Deus de Rio das Ostras bem que 
tentou diminuir a indenização de R$ 51 mil a que foi condenada a 
pagar a uma senhora que levou um chute durante um culto.  Edilma 
de Oliveira, que à época do fato tinha 71 anos de idade, foi lançada, 
por um auxiliar do pastor, a uma distância de três metros, sofrendo 
fratura na perna com lesões irreversíveis. A 15ª Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Rio, porém, negou provimento ao recurso e 
manteve a sentença. Nos autos, consta que Edilma não recebeu 
qualquer socorro após o incidente. Ela foi submetida a duas cirurgias 
para colocação de parafusos de platina. Em consequência, a idosa 
passou a necessitar de consultas médicas periódicas e também de 
tratamento fisioterápico. Além disso, ficou impossibilitada de fazer 
seus afazeres domésticos e os doces que vendia para ajudar em seu 
sustento. 
 
Em apelação, a Igreja requereu nulidade de parte da sentença de 1º 
grau quanto à condenação dos danos emergentes, dos alimentos 
indenizativos e contra o período fixado para os alimentos, porque a 
autora não teria comprovado despesas com o evento e renda mensal. 
A ré também tentou convencer a Justiça de que o fato de a autora ter 
idade avançada e alguns problemas de saúde seria motivo para 
diminuir a indenização. “Como se a dor moral do idoso valesse 
menos”, reagiu o desembargador relator da 15ª Câmara Cível, Celso 
Ferreira Filho. 
 
Na decisão, o relator afirmou que a Igreja foi contraditória ao negar o 
nexo de causalidade, embora tenha reconhecido que a dinâmica do 
evento danoso se deu no interior de suas dependências, “lugar que 
por sabença comum, se destina a práticas espirituais que deixam 
muitas vezes os fiéis fora de si e, portanto, com possíveis 
comportamentos de violência, movidos pela delirante força para 
neutralizar atuações pretensamente demoníacas”.  Segundo o 
desembargador, “não foi fruto do acaso nem fato imprevisível que a 
autora tenha entrado sã nas dependências da ré e de lá saído 
incapacitada em razão de lesões”. 
 
O desembargador Celso Ferreira Filho considerou ardilosa a defesa 
da Igreja ao nominar a “ação de indenização de danos morais”. 
Segundo ele, tal método visava à alegação futura de decisão “extra-
petita”, com eventual condenação em danos materiais. “Embora a ré 
procure preservar a fé nos indivíduos, paradoxalmente, atua aqui com 
má-fé, fingindo não ter lido a inicial, onde está explicitado com todas 
as letras o pleito de dano material (lucros cessantes e danos 
emergentes)”. O recurso foi desacolhido. 
 
Na decisão, o desembargador, ao manter a sentença de 1º grau, 
pergunta: “Será que a ré não tem a percepção para dimensionar a dor 
sofrida por uma idosa que entrou íntegra em suas dependências 
apenas para orar e, ao sair, estava multilesionada, tendo que 
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percorrer uma verdadeira “via crucis”, por corredores de hospitais e 
através da interminável estrada da terapia medicamentosa?”. 
Processo nº 0002127-23.2005.8.19.0068. 
 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

(retornar ao sumário) 
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